
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0017904-94.2009.815.0011
RELATOR : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
EMBARGANTE : ENERGISA Borborema – Distribuidora de Energia  S/A (Adv. 

Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior)
EMBARGADO : Welington José Ferreira Santos
                                    (Adv. José Ulisses de Lyra Júnior)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
OBSCURIDADE.  REEXAME  DA  MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO. 
DESCABIMENTO. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Inexiste  omissão  quando  a  matéria  já  foi  devidamente 
apreciada nos autos,  devendo,  por isso,  serem rejeitados os 
aclaratórios nesse sentido.

-  O STJ “tem  entendimento  pacífico  de  que  os  embargos 
declaratórios,  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  só 
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou 
contradição)”. 1

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 160.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  oposto  pela ENERGISA 
Borborema – Distribuidora de Energia S/A, contra decisão que manteve decisão de 

1 STJ - EDcl no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114.



primeiro grau, desprovendo os apelos das partes demandantes.

Alega,  o  embargante,  que  a  decisão  merece  ser  modificada, 
sustentando que há grave obscuridade, na medida que considerou como abusivo o 
corte de energia da unidade consumidora do embargado, mesmo tendo demonstrado 
que tal procedimento é admitido pela Aneel.

Aduz  que  os  funcionários  da  embargante  teriam  sido 
impedidos de efetuar a leitura do medidor do imóvel da embargada, bem como que 
houve a notificação para o corte.

Nessa  linha,  pugnou  pelo  acolhimento  dos  presentes 
aclaratórios, com efeitos modificativos, com o fim de sanar o vício acima apontado.

É o relatório. Decido.

Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois  não  buscam  sanar 
quaisquer  vícios  existentes  no  acórdão,  mas  simplesmente  rediscutir  matéria  já 
julgada, o que é inadmissível nesta via.

Com  efeito,  a  intenção  de  repisar  o  que  já  fora  discutido 
anteriormente resta clara quando se verifica que o recurso, ora em análise, levanta as 
mesmas  situações  sopesadas  quando  do  juízo  valorativo  exposto  na  decisão 
guerreada.

Apenas  para  melhor  ilustrar,  transcrevo  trecho  do  acórdão 
atacado,  onde  se  discute  justamente  a  questão  do  corte  de  energia  realizado  na 
residência do embargado. In verbis:

“Colhe-se dos autos que o autor aforou a presente demanda 
objetivando indenização  por  danos  morais,  uma vez  que  a 
promovida suspendeu o fornecimento de energia elétrica da 
sua residência, sob a alegação de impossibilidade de leitura, 
mesmo estando adimplente com as  faturas  e  sem qualquer 
aviso prévio.

O feito tomou seu trâmite regular, sobrevindo a sentença ora 
guerreada  que,  conforme  relatado,  julgou  procedente  o 
pedido,  para condenar a promovida a indenizar a autora,  a 
título de danos morais,  na quantia  de R$ 3.000,00 (três mil 
reais), devidamente corrigidos. Contra essa decisão as partes 
manejaram recurso apelatório.

Inicialmente,  analiso  as  preliminares  apresentadas  pelo 



promovente, todavia adianto que não merecem prosperar.

No tocante ao pedido de decretação de revelia, pela suposta 
apresentação  da  contestação  fora  do  prazo,  observo  que  a 
matéria se encontra preclusa, vez que tal questão deveria ter 
sido levantada  pela  parte  na primeira  oportunidade após a 
suposta verificação, o que não foi o caso dos autos.

Quanto  ao  pedido  de  penalização  dos  advogados  da 
promovida  em  litigância  de  má-fé,  não  observo  nos  autos 
condutas capazes de reconhecer tal impropriedade, estando a 
atuação dos patronos da empresa ré dentro dos limites legais 
pertinentes.

Assim, rejeito as preliminares suscitadas.

No  mérito,  vale  salientar  que  a  concessionária  de  energia 
elétrica alega que cortou o fornecimento de energia elétrica da 
apelada,  em  virtude  da  mesma  impedir  o  acesso  dos  seus 
funcionários ao medidor de energia durante três meses. 

Analisando  detidamente  os  autos,  verifico  que,  apesar  de 
constar no rodapé de fatura a notificação da possibilidade de 
suspensão do fornecimento de energia, a ENERGISA teria a 
obrigação de comunicar,  expressa,  oficial  e  previamente,  ao 
consumidor o dia e o motivo do corte da energia, o que não 
restou comprovado nos autos.

Por  outro  lado,  mesmo sendo expresso no  artigo 91,  inciso 
VIII,  da Resolução nº 456/2000, da ANEEL que é possível o 
corte de energia quando o consumidor impede o acesso de 
empregados à leitura do medidor, entendo que se necessita de 
inequívoca  demonstração  por  parte  da  companhia  da 
ocorrência do impedimento por parte da consumidora. 

A  ENERGISA  não  demonstrou  nos  autos  os  nomes  dos 
funcionários,  nem  os  dias  em  que  eles  compareceram  à 
residência do promovente, nem que o autor foi causador do 
impasse, ademais, a empresa não contatou para agendar um 
dia e hora para realizar a leitura, posteriormente. Ela apenas 
alegou,  genericamente,  que  foi  obstado  o  livre  acesso  dos 
funcionários à leitura do medidor, deixando de comprovar o 
que alegou.



Diante de tal situação, é de se observar a regra constante do 
art. 333, II, do Código de Processo Civil:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
(…)  II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Meras  alegações  destituídas  de  provas  não  autorizam  um 
pronunciamento  de  conteúdo  favorável  ao  réu,  quando  o 
autor demonstrou por meio de documento idôneo a existência 
de seu direito, ou seja, o fato constitutivo de seu direito.

A jurisprudência é clara a este respeito, in verbis:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  ALEGAÇÃO DE QUE 0 
CONSUMIDOR  IMPEDIU  A  LEITURA  DO  MEDIDOR. 
CORTE  NO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA. 
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA.  DEVER  DE  INDENIZAR.  MINORAÇÃO  DA 
VERBA  REPARATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PATAMAR 
COMPATÍVEL  À  EXTENSÃO  DO  DANO. 
DESPROVIMENTO. - Configurados os danos morais, é dever 
de quem praticou o ilícito repará-lo, nos termos dos artigos 
186 e 927, ambos do Código Civil. - A indenização não pode 
ser  vultosa  o  suficiente  para  causar  enriquecimento  ilícito, 
nem tão insignificante que não sirva de impedimento a novas 
práticas.  Duas  são  as  finalidades  da  indenização  punir  o 
agente e ressarcir a vítima pelos danos sofridos. o valor fixado 
pelo Magistrado é compatível à extensão dos danos, motivo 
pelo qual não merece ser reduzido, pois está em consonância 
com os aspectos do caso concreto.”1

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  ENERGIA 
ELÉTRICA.  SUSPENSÃO  DO  SERVIÇO.  IMPEDIMENTO 
NO  ACESSO  AO  APARELHO  MEDIDOR  NÃO 
COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO IN RE 
IPSA. Serviço de energia elétrica,  que deve ser prestado de 
maneira contínua, não sendo passível de interrupção (artigo 
22,  caput,  da Lei  nº.  8.078 /90  -  CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR), admitindo-se a suspensão quando existente 
"impedimento  ao  acesso  de  empregados  e  prepostos  da 
concessionária  para  fins  de  leitura  e  inspeções  necessárias" 
(artigo  91,  inciso  VIII,  da  resolução  nº.  456,  editada  pela 



AGÊNCIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  - 
ANEEL).Inexiste,  no  caso,  elemento  a  evidenciar  que  o 
obstáculo foi colocado pelo autor e, ademais, a ré não contatou 
o autor para agendar a leitura, contrariando o procedimento a 
observar. Embora emitido, o prévio comunicado foi inserido 
ao final do documento de cobrança, ainda, redigido em letra 
minúscula,  desatendendo o regramento delineado no artigo 
6º, inciso III, da Lei nº. 8.078/1990 - CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR,  que  assegura  ao  usuário  "informação 
adequada e clara sobre diferentes produtos e serviços".Existe 
dano moral a compensar, configurado in re ipsa.Considerando 
circunstâncias  avistadas,  tem-se  acertado  o  quantum 
indenizatório fixado pelo juízo a quo, R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais).RESCURSO  DESPROVIDO,  COM  FULCRO  NO 
ARTIGO  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL.”2

Restou comprovado que o primeiro  apelante/autor  teve sua 
energia cortada, porém a concessionária não comprovou que 
ela foi a causadora do impedimento do acesso dos servidores 
ao medidor, nem que o apelado foi notificado previamente do 
dia e motivo do corte. Desse relato,  pode-se verificar que o 
demandante sofreu danos morais e que a empresa/recorrente 
praticou o ato ensejador do dano, ou seja, presentes estão a 
ação do agente, o nexo de causalidade e o dano.

A  suspensão  do  fornecimento  de  energia  é  ato  que  causa 
transtorno e constrangimento ao usuário, restando nos autos 
prova  este  ocorreu  entre  o  dia  17  e  18/04/2009.  Quando 
indevida  a  suspensão,  seus  efeitos  se  tornam  ainda  mais 
aviltantes, gerando, sem dúvida, direito à indenização.

Por fim, tanto a parte promovente quanto a concessionária de 
energia ré discutem o patamar determinado pelo magistrado 
processante,  todavia  entendo  que  o  quantum  foi  arbitrado 
com prudência e senso de realidade, não merecendo qualquer 
reparo.

A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a 
extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o valor  não pode ensejar  enriquecimento 
sem  causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a 



reincidência em conduta negligente.

O STJ preceitua o seguinte:

“(...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título 
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo 
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor,  além 
de  levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A 
jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem se posicionado no 
sentido de que este quantum deve ser arbitrado pelo juiz de 
maneira  que  a  composição  do  dano  seja  proporcional  à 
ofensa,  calcada  nos  critérios  da  exemplariedade  e  da 
solidariedade.  5.  Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se 
destacar que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou 
a humilhação sofridas pela vítima,  haja vista serem valores 
inapreciáveis,  o  que  não  impede  que  se  fixe  um  valor 
compensatório, com o intuito de suavizar o respectivo dano. 
(...)”  (STJ  –  Resp  716.947/RS  –  Min.  Luiz  Fux  –  T1  –  Dj 
28/04/2006) 

Nesse contexto, mostra-se justa e razoável a condenação do 
promovido  a  pagar  ao  promovente  o  valor  de  R$  3.000,00 
(cinco mil reais) arbitrados à título de dano moral.”

Vê-se,  assim,  que  o  recorrente  não  aponta  mácula,  apenas 
apresenta  inconformismo sobre situações  que já  foram amplamente sopesadas  na 
decisão guerreada.

Portanto, tendo a decisão guerreada apreciado toda a matéria 
posta a análise, não há que se falar vício no julgado.

Se o acórdão enveredou por uma interpretação, equivocada ou 
que  contraria  os  argumentos  do  recorrente,  não  há  que  se  falar  em  omissão  ou 
obscuridade, nem tampouco, em acolhimento dos embargos.

Sobre  o  tema,  o  STJ  já  decidiu  que  “constatado  que  a 
insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do 
acórdão impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor  a 
rejeição dos aclaratórios.”2

Outrossim, importa destacar, também, entendimento da Corte 
Superior  no  sentido  de  que  “os  embargos  de  declaração  que  enfrentam 
explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do 

2 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



artigo 535, II, do CPC, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater, 
um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.”3

Ressalto,  por fim, que o STJ  “tem entendimento pacífico de 
que os embargos declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só serão 
admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam o 
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).” 4

Assim, no caso em tela, creio que os aclaratórios tem a única e 
específica função de rediscutir a matéria do acórdão, daí porque os rejeito. 

É como voto.

DECISÃO.

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça 
Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 22 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

3 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
4 STJ - EDcl no MS 10286 / DF – Rel. Min. Félix Fischer – S3 – Terceira Seção - DJ 26/06/2006 p. 114.


